
LEI COMPLEMENTAR Nº 795

DE 29 DE ABRIL DE 2013
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE ABONO AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 25 de abril de 2013 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 795

Art. 1º Fica concedido abono mensal, de natureza indenizatória, correspondente a 8% (oito por cento) sobre o vencimento do cargo do servidor público municipal estatutário, no período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2013.
Parágrafo único. O abono estende-se aos servidores regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho e aos contratados temporariamente com base no artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal.

Art. 2º Aplica-se o disposto nesta lei complementar aos proventos de aposentadoria e pensões, exceto àqueles concedidos nos termos do parágrafo 3º do artigo 40 da Constituição Federal e do artigo 2º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, que serão reajustados na forma da legislação federal vigente.

Art. 3º O abono ora instituído será devido ao servidor efetivo, sem prejuízo da percepção de outras vantagens ou benefícios. 
Parágrafo único. O servidor municipal estatutário ocupante de cargo em comissão receberá o abono, calculado sobre o valor do vencimento de seu cargo efetivo.
Art. 4º Para efeitos de cálculo do abono para os servidores ocupantes dos cargos de professor adjunto I e II serão considerados, além do vencimento do cargo, os valores pagos a título de regência de classe em substituição, carga complementar na readaptação, média da jornada em afastamento e média de regência de classe em substituição nas férias.

Art. 5º O valor da cesta básica concedida nos moldes da Lei Complementar nº 268, de 24 de março de 1997 e Lei Complementar nº 650, de 13 de março de 2009, fica fixado em R$ 143,14 (cento e quarenta e três reais e catorze centavos).
Art. 6º O artigo 2º da Lei Complementar nº 268, de 24 de março de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º Fica concedido o benefício da cesta básica aos servidores públicos da Prefeitura Municipal de Santos enquadrados nos níveis de vencimento de B a P, independentemente da remuneração bruta a que tiverem direito, a ser fornecido por meio de vale-alimentação, na forma de cartão magnético, ou por qualquer outra forma que melhor venha a se adequar ao interesse da Administração.”
Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta lei complementar correrão por conta de dotações próprias, consignadas em orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 8º Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 29 de abril de 2013.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 29 de abril de 2013.
ANA PAULA PRADO CARREIRA                                                                                        
Chefe do Departamento
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